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Administração lhe dê uma destinação pública, não mais
poderá reivindicar o imóvel, pois os bens expropriados, uma
vez incorporados ao patrimônio público, não podem ser
objeto de reivindicação (art. 35 do Decreto-lei nº 3.365 e
art. 21 da Lei Complementar nº 76/93). Imagine-se hipótese
em que o Poder Público construa uma praça, uma escola,
um cemitério, um aeroporto, em área pertencente a particu-
lar; terminada a construção e afetado o bem ao uso comum
do povo ou ao uso especial da Administração, a solução que
cabe ao particular é pleitear indenização por perdas e
danos. (Direito administrativo. 16. ed. São Paulo: Atlas,
2003, p. 177.) 

No mesmo diapasão, posiciona-se a jurisprudência:

Desapropriação indireta. Ação de reintegração de posse.
Improcedência do pedido. Consumado o apossamento dos
bens e integrados estes no domínio público, tornam-se, daí
por diante, insuscetíveis de reintegração de posse. (TJMG,
Ap. Cív. nº 1.0000.00.181779-0/000, 3ª Câmara Cível,
Rel. Des. José Antonino Baía Borges, j. em 05.10.2000, DJ
de 20.10.2000.) 

Assim, embora, em tese, os proprietários façam jus
ao ressarcimento do prejuízo causado pelo desapossa-
mento administrativo, o fato é que a pretensão indeniza-
tória deduzida nestes autos não tem como causa de
pedir a desapropriação indireta perpetrada pelo
Município, senão a conduta do ente público de invadir e
de construir indevidamente no terreno de terceiros. É o
que elucida a transcrição do seguinte excerto da inicial: 

Enfim, por indigência de legalidade que o ato exigia, que
resultou eivado e inquinado de vícios o comportamento da
Ré em construir e pavimentar rua em imóvel de propriedade
dos Autores, causando sérios prejuízos, reclamando ser
demolido, com indenização e reparação de dano, pelo nexo
de causalidade entre o mesmo e a conduta municipal (f. 09,
sic). 

Como se vê, a indenização postulada nestes autos
seria consectária do acolhimento do pedido demolitório
formulado pelos demandantes na peça de ingresso. Por
conseguinte, não se afigura cabível nesta demanda o
deferimento da indenização por desapropriação indireta,
sobretudo diante da ausência de prova pericial, caben-
do aos autores deduzirem tal pretensão na via própria. 

Diante do exposto, nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO e
ELIAS CAMILO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Reclamação trabalhista - Despesas
com advogado - Indenização por dano material -
Impossibilidade - Dano moral - Não comprovação

Ementa: Ação de indenização. Ação reclamatória traba-
lhista julgada procedente. Indenização por danos mate-
riais relativos a despesas com advogado. Impos-
sibilidade. Danos morais. Não comprovação. Sentença
mantida.

- O fato de o autor ter interposto ação trabalhista contra
a ré, sendo julgada procedente, não viabiliza o recebi-
mento de indenização por danos materiais dos hono-
rários advocatícios contratuais, relativos à causa traba-
lhista.

- Não restando comprovado o dano sofrido pelo
apelante, não há que se falar em concessão de inde-
nização por dano moral.

- V.v.: - Não realizando o pagamento voluntário dos
créditos trabalhistas do autor apelante, agiu ilicitamente
a empregadora, ensejando a necessidade de proposição
de ação trabalhista e a contratação de advogado para
tanto, o que trouxe um prejuízo efetivo à primeira, tal
como comprovado nos autos.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDA A REVISORA.

Belo Horizonte, 21 de maio de 2009. - Antônio de
Pádua - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Trata-se de recurso
de apelação interposto por Leonardo Afonso Costa, em
autos de ação de indenização movida contra a Telemig
Celular, perante a 16ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, inconformada com os termos da r. sentença
de f. 73/79, que julgou improcedente o pedido inicial de
indenização por danos morais e condenou-a ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios fixados em
R$ 800,00 (oitocentos reais), suspensa a exigibilidade, já
que o autor se encontra sob o pálio da justiça gratuita.
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Em suas razões recursais de f. 80/85, o apelante
alega que a necessidade de contratação de advogado
para patrocinar a causa se deu por culpa exclusiva da
apelada, que descumpriu o contrato de trabalho assina-
do entre as partes.

Afirma que a contratação do advogado foi
necessária, tendo em vista que não possuía conhecimen-
tos técnicos suficientes para ajuizar uma ação sozinho,
sendo certo que o art. 791 da CLT não o obriga a ajuizar
e movimentar a demanda trabalhista por conta própria.

Defende a aplicação do art. 389 do CC, que prevê
o pagamento de indenização por perdas e danos, mais
juros e atualização monetária e honorários advocatícios
por aquele que descumprir a obrigação pactuada.

Por fim, aduz estar claramente demonstrado o ato
ilícito e o nexo causal, requerendo, assim, a reforma da
sentença para que seja julgada procedente a ação de
indenização.

Contrarrazões às f. 88/94, pela óbvia confirmação
da sentença.

Ausente o preparo, parte que litiga sob o pálio da
assistência judiciária.

Conheço da apelação, presentes suas condições
de admissibilidade.

Extrai-se da análise dos autos que o autor ajuizou
reclamatória trabalhista contra a empresa ré.

Requer o autor, em sua inicial, o ressarcimento do
quantum gasto com advogado e com as custas e despe-
sas desse processo.

Em sua sentença, o d. Magistrado de primeira
instância julgou improcedente o pedido inicial, ao fun-
damento de que não há de se falar em necessidade de
contratação de advogado, tendo em vista a possibilidade
de concessão da justiça gratuita, especialmente em se
tratando de Justiça do Trabalho.

Nesse mesmo sentido, julgou improcedente o pedi-
do de indenização por danos morais, ao argumento de
que o fato narrado não passou, na verdade, de um mero
aborrecimento.

Inconformado, o autor ingressou com o presente
recurso.

Cinge-se o mérito do recurso acerca da imputação
de responsabilidade civil.

Entendo, data venia, que a sentença não está a
merecer reforma.

Primeiramente, deve ser ressaltado que, para a
concessão de indenização por dano moral, faz-se
necessária a presença de três requisitos: dano, ilicitude
do ato e nexo causal. Na falta de qualquer deles, inviá-
vel se torna o acolhimento do pleito indenizatório.

Assim, somente surge para a parte o direito ao
recebimento de indenização por danos morais se
restarem comprovados os três mencionados requisitos.

A procedência de ação trabalhista interposta pelo
apelante contra a apelada não dá direito ao autor de

receber os valores por ele pagos referentes a honorários
advocatícios e, muito menos, indenização por dano
moral, já que não restaram demonstrados os requisitos
caracterizadores da responsabilidade civil, principal-
mente o dano que alega ter sofrido.

O apelante não fez prova de que a apelada tivesse
deixado de pagar-lhe parcelas de acerto trabalhista
propositadamente.

A falta de acerto de alguma parcela, porque o
empregador entendeu não ser devida, é fato comum na
relação trabalhista, para isso existindo a Justiça especia-
lizada para regular a relação empregatícia e impedir pre-
juízos para as partes. E deve ainda ser salientado que
nem todas as reclamações trabalhistas são julgadas
procedentes, nem todas as parcelas discutidas são
reconhecidas como direito do reclamante.

O Poder Judiciário existe num sistema democrático
exatamente para dirimir as controvérsias, não se poden-
do estender ao campo da responsabilidade civil a dis-
cussão judicial procedente ou improcedente, porque
tanto tem direito o reclamante de discutir as parcelas que
não lhe foram pagas, como pode não lhe ser reconheci-
do o direito; daí ser o embate judicial um meio de
aclarar a controvérsia, sendo, ipso facto, ônus que
suporta quem empreende uma demanda judicial.

Ainda no que diz respeito ao fato de o apelante ter
contratado advogado particular, deve ser ressaltado que
o contrato foi celebrado por sua espontânea vontade já
que, caso não pudesse arcar com as verbas honorárias,
deveria ter procurado a Defensoria Pública para defesa
de seus interesses.

Dessa forma, não há que se falar em danos mate-
riais.

Sobre o tema, leciona Yussef Said Cahali:

Não são reembolsáveis a título de honorários de advogado
as despesas que a parte enfrenta em razão do ajuste com o
profissional a título de honorários, para o patrocínio de sua
causa in misura superiore a quella poi ritenuta congrua dal
giudice. (Honorários advocatícios. Editora Revista dos
Tribunais, p. 393.)

Deve ser lembrado que a apelada apenas se
defendeu de uma ação que foi interposta contra ela, não
havendo que se falar em qualquer ato ilícito no presente
caso.

Nesse sentido, a jurisprudência:

Ementa: Apelação cível. Ação reclamatória trabalhista julga-
da procedente. Indenização por danos materiais prove-
nientes da despesa com advogado. Impossibilidade. Danos
morais. Não comprovação. Indevida a indenização.
I - O fato de a ação reclamatória trabalhista ter sido julgada
procedente não viabiliza que o empregado receba a título de
indenização por danos materiais os honorários advocatícios
contratuais, relativos à causa trabalhista, visto que o acolhi-
mento de tal pretensão inviabilizaria o direito postulatório.
II - Não comprovado o dano, não há que se falar em danos
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morais. (Desembargador Luciano Pinto, quando do julga-
mento da AC 479.084-1, TJMG.)

No caso em tela, não restou comprovada nos
autos a prática de qualquer ato ilícito por parte da apela-
da, razão pela qual o pedido de indenização não deve
ser julgado procedente.

Ainda quanto aos danos morais, para a concessão
de sua indenização, faz-se necessária a existência da
dor, vexame, sofrimento ou a humilhação que, exorbi-
tando a normalidade, afetem profundamente o compor-
tamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições,
desequilíbrio e angústia, o que não se verifica no caso
presente.

Por essas razões, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo apelante, suspensa a exigibilidade.

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Peço vênia ao
em. Des. Relator, para ousar divergir de seu judicioso
voto, pelo que passo a discorrer.

Trata-se de apelação interposta por Leonardo
Afonso Costa, contra a r. sentença de f. 73/79, que jul-
gou improcedente seu pedido de restituição, a título de
danos materiais, dos valores pagos com a contratação
de advogado com vista ao recebimento de créditos tra-
balhistas.

O autor apelou (f. 80/85), reiterando os pedidos
iniciais, tendo o apelado apresentado contrarrazões (f.
88/94), pugnando pela manutenção da sentença primeva.

Entendo que a r. sentença a quo deveria ter deferi-
do o pedido de condenação pelos danos materiais de-
correntes da contratação de advogado para propor a
ação trabalhista pelo apelante.

Ora, o ato ilícito ocorreu, tendo em vista que o
apelado descumpriu obrigações trabalhistas durante a
vigência da relação estabelecida com o apelante.
Ensejou, assim, a necessidade de proposição de ação
trabalhista e a contratação de advogado para tanto, o
que trouxe um prejuízo efetivo de R$ 3.756,57 (três mil
setecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e sete
centavos) - f. 26, 40 e 41.

Restou, pois, evidenciado o ato ilícito do apelado,
portanto sua culpa, e o nexo de causalidade entre o seu
ato - inadimplência de obrigações trabalhistas - e o dano
material sofrido pela apelante.

Não tem acolhida o argumento do apelado de que
não é obrigatória a presença de advogado na Justiça do
Trabalho e que, por isso, seria de inteira responsabili-
dade do apelante a contratação de profissionais para
defendê-lo.

Em verdade, era direito do apelante contratar
profissional habilitado para defendê-lo, e o que
ocasionara tal contratação fora a conduta ilícita do
réu/apelado, independentemente da exigência ou não
pela Justiça do Trabalho, visto que o advogado, como
profissional competente, pode ajudar, e muito, a defesa
do interessado.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso,
para determinar a restituição da quantia de R$ 3.756,57
(três mil setecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e
sete centavos), devidamente corrigida pela tabela da
Corregedoria desde o desembolso, com juros de mora
de 1% desde a citação.

Custas processuais e honorários advocatícios, pela
apelada, que fixo em 15% do valor da condenação.

Custas recursais, pela apelada.

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - De acordo com o
Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDA A
REVISORA.

. . .

Indenização - Aparelho celular - Defeito - Código
de Defesa do Consumidor - Estabelecimento

comercial - Fabricante - Responsabilidade
solidária - Dever de indenizar - Devolução do

valor pago - Dano moral - Configuração - 
Fixação do valor

Ementa: Ação de indenização. Defeito no aparelho celu-
lar. Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade
solidária do estabelecimento comercial e fabricante.
Dever de indenizar. Devolução do valor pago. Danos
morais. Configuração. Critério de fixação.

- No sistema do Código de Defesa do Consumidor,
respondem pelo vício de inadequação do produto todos
aqueles que ajudaram a colocá-lo no mercado, desde o
fabricante, que elaborou o produto, até o estabeleci-
mento comercial, que contratou com o consumidor,
responsáveis solidários pela garantia de qualidade-ade-
quação do bem. A empresa deve responder pelo dano
moral causado ao consumidor, quando o produto
adquirido apresenta defeito e restam infrutíferas todas as
tentativas de solucioná-lo perante aquela.

- Na fixação do valor da reparação por dano moral,
devem-se levar em consideração as circunstâncias do
fato, a condição do lesante e do lesado, a fim de que a
quantia reparatória, sem perder seu caráter pedagógico,
não se constitua em lucro fácil para o lesado nem se
traduza em quantia irrisória.
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